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LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social,
institui Plano de Custeio, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL
...................................................................................................................................................................

TÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

CAPÍTULO I
DA MODERNIZAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

..................................................................................................................................................................

Art. 68. O Titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais fica obrigado a
comunicar, ao INSS, até o dia 10 de cada mês, o registro dos óbitos ocorridos no mês imediatamente
anterior, devendo da relação constar a filiação, a data e o local de nascimento da pessoa falecida.
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 8.870, de 15/4/1994)

§ 1º No caso de não haver sido registrado nenhum óbito, deverá o Titular do Cartório de
Registro Civil de Pessoas Naturais comunicar este fato ao INSS no prazo estipulado no caput deste
artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.870, de 15/4/1994)

§ 2º A falta de comunicação na época própria, bem como o envio de informações
inexatas, sujeitará o Titular de Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais à penalidade prevista no
art. 92 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.870, de 15/4/1994 e com nova redação dada pela
Lei nº 9.476, de 23/7/1997)

§ 3º  A comunicação deverá ser feita por meio de formulários para cadastramento de
óbito, conforme modelo aprovado pelo Ministério da Previdência e Assistência Social. (Parágrafo
acrescido pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 24/8/2001)

§ 4º  No formulário para cadastramento de óbito deverá constar, além dos dados referentes
à identificação do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais, pelo menos uma das seguintes
informações relativas à pessoa falecida:

a) número de inscrição do PIS/PASEP;
b) número de inscrição no Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, se contribuinte

individual, ou número de benefício previdenciário - NB, se a pessoa falecida for titular de qualquer
benefício pago pelo INSS;

c) número do CPF;
d) número de registro da Carteira de Identidade e respectivo órgão emissor;
e) número do título de eleitor;
f) número do registro de nascimento ou casamento, com informação do livro, da folha e

do termo;
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g) número e série da Carteira de Trabalho. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória
nº 2.187-13, de 24/8/2001)

Art. 69. O Ministério da Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS manterão programa permanente de revisão da concessão e da manutenção dos
benefícios da Previdência Social, a fim de apurar irregularidades e falhas existentes. (“Caput” do
artigo com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997)

§ 1º Havendo indício de irregularidade na concessão ou na manutenção de benefício, a
Previdência Social notificará o beneficiário para apresentar defesa, provas ou documentos de que
dispuser, no prazo de trinta dias. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997)

§ 2º A notificação a que se refere o parágrafo anterior far-se-á por via postal com aviso de
recebimento e, não comparecendo o beneficiário nem apresentando defesa, será suspenso o benefício,
com notificação ao beneficiário por edital resumido publicado uma vez em jornal de circulação na
localidade. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997)

§ 3º Decorrido o prazo concedido pela notificação postal ou pelo edital, sem que tenha
havido resposta, ou caso seja considerada pela Previdência Social como insuficiente ou improcedente
a defesa apresentada, o benefício será cancelado, dando-se conhecimento da decisão ao beneficiário.
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997)

§ 4º Para efeito do disposto no caput deste artigo, o Ministério da Previdência Social e o
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS procederão, no mínimo a cada 5 (cinco) anos, ao
recenseamento previdenciário, abrangendo todos os aposentados e pensionistas do regime geral de
previdência social. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.887, de 18/6/2004)
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